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2—O original da planta referida no número anterior encon-
tra-se arquivado na Direcção-Geral dos Recursos Florestais.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Maio de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. —
Luís Medeiros Vieira.

Assinado em 12 de Junho de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de Junho de 2007.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Portaria n.o 781/2007

de 13 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Nisa:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renováveis automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caça e Pesca
de Amieira do Tejo e Arez, com o número de pessoa
colectiva 503079839 e com sede na Estrada de Arez,
37, 6050-143 Amieira do Tejo, a zona de caça associativa
da freguesia de Amieira do Tejo (processo
n.o 1680-DGRF), englobando vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Amieira do Tejo, município de
Nisa, com a área de 1279 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 28 de Junho
de 2007.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 14/2007/A

Estabelece a estrutura orgânica do sistema educativo regional
e fixa os respectivos quadros de pessoal

O Decreto Legislativo Regional n.o 12/2005/A, de
16 de Junho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 35/2006/A, de 6 de Setembro,
estabeleceu o regime jurídico de autonomia e gestão
das unidades orgânicas do sistema educativo regional,
tendo pelo mesmo diploma sido definida a criação, tipo-
logia e denominação dos estabelecimentos de educação
e de ensino não superior.

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 27/2006,
de 10 de Fevereiro, foram alterados os grupos de docên-
cia, tornando-se necessário reestruturar o quadro global
docente, introduzindo os novos grupos de recrutamento
e procedendo ao seu redimensionamento.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.o 11/2006/A, de
21 de Março, foi aprovado o Estatuto do Pessoal não
Docente do Sistema Educativo Regional, anexo àquele
diploma, tendo pelo mesmo sido revogado expressa-
mente o Decreto Legislativo Regional n.o 21/2000/A,
de 9 de Agosto.

Nesta sequência, e face à nova realidade constante
do Decreto Legislativo Regional n.o 11/2006/A, de 21 de
Março, bem como às alterações dos quadros do pessoal
não docente entretanto feitas pelos diplomas que, desde




